
N° 184 SEXTA-FEIRA, 25 SET 1998	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO 1	 13

futebol profissional e que se organize na forma da Lei n2 9.615, de 24 de março de 1998," (NR)

"Art. 28...................................................................................................................................

§9	 ..........................................................................................................................................

C) ..............................................................................................................................................

6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT;

7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do
salário;

8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada;

9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 92 da Lei n2 7.238, de 29 de outubro
de 1984;

t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da
Lei n9 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais
vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição
de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo;

..................................................................................................."(NR)

"Art. 37..................................................................................................................................

§ 12 Recebida a notificação do débito, a empresa ou segurado terá o prazo de 15 (quinze)
dias para apresentar defesa, observado o disposto em regulamento.

§ 22 Por ocasião da notificação de débito ou, quando for o caso, da inscrição na Dívida
Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a fiscalização poderá proceder ao
arrolamento db bens e direitos do sujeito passivo, conforme dispuser aquela autarquia
previdenciária, observado, no que couber, .o disposto nos § 1 2 a 62, 82 e 92 do art. 64 da Lei n2
9.532, de 10 de dezembro de 1997." (NR)

"Art. 49..................................................................................................................................

1- simultaneamente com a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

II- perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS no prazo de 30 (trinta) dias
contados do início de suas atividades, quando não sujeita a inscrição no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica - CNPJ.

..............................................................................." (NR)

Art. 24, Os arts. 62, 94 e 126 da Lei n 9 8.213, de 24 de julho de 1991, passam a vigorar
çom as seguintes alterações:

"Art. 62 Haverá, no âmbito da Previdência Social, uma Ouvidoria-Geral, cujas atribuições
serão definidas em regulamento." (NR)

"Art. 94. Para efeito dos benefícios previstos no Regime Geral de Previdência Social ou no
serviço público é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na atividade privada,
rural e urbana, e do tempo de contribuição ou de serviço na administração pública, hipótese em
que os diferentes sistemas de previdência social se compensarão financeiramente.

...................................................................................................."(NR)

"Art. 126.................................................................................................................................

§ 39 A propositura, pelo beneficiário ou contribuinte, de ação que tenha por objeto idêntico
pedido sobre o qual versa o processo administrativo importa renúncia ao direito de recorrer na
esfera administrativa e desistência do recurso interposto." (NR)

Art. 25. O art. 40 da Lei n2 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"M. 4h ...................................................................................................................................

§ 12 A transferência dos beneficiários do sistema previdenciário para a assistência social
deve ser estabelecida de forma que o atendimento à população não sofra solução de continuidade.

§ 29 É assegurado ao maior de setenta anos e ao inválido o direito de requerer a renda
mensal vitalícia junto ao INSS até 31 de dezembro de 1995, desde que atenda, alternativamente,
aos requisitos estabelecidos nos incisos 1, II ou III do § 12 do art. 139 da Lei n2 8.213, de 24 de
julho de 1991."(NR)

Art. 26. O art. 62 da Lei fl2 9.639, de 25 de maio de 1998, passa a vigorar com as seguintes
alterações

"M. 6 ,Q ..................................................................................................................................

§ 2 O acordo de parcelamento formalizado nos termos deste artigo conterá cláusula de
cessão a favor do INSS, de créditos decorrentes de serviços de assistência médica, ambulatorial e
de autorizaço para internação hospitalar prestados pelo hospital ou entidade a órgãos integrantes
do Sistema Unico de Saúde que, disso notificados, efetuarão o pagamento mensal, correspondente
a cada parcela, ao cessionário, nas mesmas condições assumidas com o cedente, de acordo com a
regularidade de repasses financeiros recebidos do Ministério da Fazenda.

§ 11. Do total de recurvos financeiros a serem repassados a municípios habilitados para
gestão semi-plena do Sistema único de Saúde, serão, mensalmente, retidos e recolhidos ao INSS
os valores correspondentes às parcelas de créditos que lhe foram cedidos pelos hospitais e
entidades, decorrentes de serviços médicos, ambulatoriais e de autorização para internação
hospitalar prestados mediante contrato ou convênio com a administração municipal." (NR)

Art. 27. No pagamento à vista até 31 de dezembro de 1998, as dívidas oriundas de

contribuições sociais e demais importâncias arrecadadas pelo INSS, relativas a competências anteriores a
julho de 1994, terão redução de oitenta por cento da multa moratória.

§ 11 As dívidas relativas às competências julho de 1994 a março de 1997, inclusive, terão
redução de cinqüenta por cento da multa moratória.

§ 21 Estando a dívida constituída ou confessada, as reduções a que se referem o caput e o
parágrafo anterior somente terão aplicação para liquidação do valor total da notificação fiscal de
lançamento ou do saldo do processo de parcelamento.

Art. 28. O Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho
exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade
física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei n' 8,213, de 1991, na redação dada pelas Leis nu 9.032, de 28de abril de 1995, e 9.528, de lO de dezembro de 1997, e de seu regulamento, em tempo de trabalho

exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado percentual do tempo necessário
para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em regulamento.

Art. 29. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n21,663-13, de26 de agosto de 1998.

Art. 30. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 31. Revogam-se a alínea "c" do § 8 do art. 28 e os arts, 75 e 79 da Lei n 2 8.212, de 24de julho de 1991,0 § S2 doart. 57eoart. l27daLei n2 8.213, de 24 de julho de 1991,eoart. 29da Lei n
8.880, de 27 de maio de 1994.

Brasília, 24 de setembro de 1998; 1772 da Independência e 1 102 da República.
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ANEXO 1

FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE
ACORDO COM AS RESPECTPMS DATAS DE INÍCIO

DATA DE INICIO DO BENEFICIO REAJUSTE (%)
até maio/96 7,76
em junho/96 7,14
em julho/96 6,53	 -

em agosto/96 5,92
em setembro/96' 5,31
em outubro/96 4,71
em novembro/96 4,11
em dezembro/96 3,51
em janeiro/97 2,92
em fevereiro/97 2,33
em março/97 1,74
em abril/97 1,16
em maio/97	 _i 0,58

ANEXO II

FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE
ACORDO COM AS RESPECTIVAS DATAS DE INÍCIO

DATA DE INICIO DO BENEFÍCIO REAJUSTE (%)
até junho/97 4,81
em julho/97 4,40
em agosto/97 3,99
em setembro/97 3,59
em outubro/97 3,18
em novembro/97 2,78
em dezembro/97 2,38
em janeiro/98  1,98
em fevereiro/98  1,58
em março/98  1,18
em abril/98 0,79
em maio/98 0,39

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.712-1, DE 24 DE SETEMBRO DE 1998

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da
Seguridade Social da União, em favor do Ministério do
Planejamento e Orçamento, crédito extraordinário no
valor de R$ 7.556.000,00, para os fins que especifica.
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